
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0009805-43.2013.815.2001
Origem : 7ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil 
Advogados :  Paulo Fernando  Paz  Alarcón -  OAB/PR nº  37.007,  Tasso  Batalha
Barroca OAB/MG 51.556 e Celise Moreira de Araújo – OAB/PB 17.399
Embargada : Dilma Ferreira de Souza Lins
Advogados : Marlene Pereira Borba - OAB/PB nº 8.378 -  e outro

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO
ORDINÁRIA DE  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO  C/C  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  JULGAMENTO
IMPROCEDENTE  DO  PEDIDO  INICIAL.
INCONFORMISMO  DA  PARTE
AUTORA/APELANTE.  OMISSÃO.
CARACTERIZAÇÃO. VÍCIO DO ART. 1.022, II, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL VIGENTE. CUSTAS
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
AUSÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA DO ART.  85,
§2º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
ACOLHIMENTO  DOS  ACLARATÓRIOS.  EFEITO
INTEGRATIVO.
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- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando ao reexame do julgado.

-  Em sendo  constatada  a  existência  de  omissão  do
decisum,  deve  ser  acolhido  o  reclamo,  a  fim  de
conhecê-lo e suprir o vício apontado, devendo, fixar-
se os honorários advocatícios.

-  Em  caso  de  sentença  condenatória,  o  valor  dos
honorários  advocatícios deve  ser  arbitrado  em
observância ao disposto no art. 85, §2º, do Código de
Processo Civil atual.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba,  por unanimidade,  acolher os embargos de declaração, com
efeito integrativo.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
277/281, opostos por Dilma Ferreira de Souza Lins contra a decisão de fls. 266/275,
proveniente da  Ação Ordinária de Revisão de Benefício Previdenciário  forcejada
contra a PREVI – Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil.

Em suas razões,  a recorrente afirma existir omissão
no julgado em virtude de não ter sido condenada, a parte sucumbente, ao pagamento
dos honorários advocatícios. Cita o art. 85, do novo Código de Processo Civil, e pede
a concessão de efeito integrativo ao recurso, dando-lhe acolhimento.
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Contrarrazões  pugnando  pela  manutenção  da
decisão atacada, fls. 287/288.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  se  sabe,  os  embargos  declaratórios  se
destinam  a  sanar,  em  sentenças,  decisões  e  acórdãos,  obscuridades,  dúvidas,
omissões ou contradições eventualmente existentes naquelas ou nestes (art. 1.022, do
Código de Processo Civil).

Nas razões recursais, vê-se que a parte embargante
sustentou a existência de omissão no acórdão guerreado, argumentando, para tanto,
não  ter  havido,  no  caso,  a  condenação  em  custas  processuais  e  honorários
advocatícios.

Analisando o  decisum de fls. 266/275, o tema restou
consignado à fl. 274:

Por conseguinte, não há razão para o recálculo, haja
vista  este  ser  decorrente  diretamente  da
complementação  da  aposentadoria,  a  qual  não  há
necessidade  de  complemento  pelos  fundamentos
acima aduzidos.
Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO para acolher a inexistência da prescrição
na hipótese e,  com amparo no art.1.013,  §3º,  II,  do
Novo  Código  de  Processo  Civil,  JULGO
IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL.

Com  efeito,  considerando  que  a  decisão  a  quo foi
julgada  improcedente,  assim  como  que  o  recurso  foi  provido  para  acolher  a
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inexistência  da  prescrição  e  julgar  improcedente  o  pedido  inicial,  os  honorários
advocatícios  devem ser  fixados  como na  sentença  atacada,  que assim consignou:
“Honorários advocatícios, sendo estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos
termos do §8º c/c §2º, ambos do artigo 85, do NCPC”, fl. 224. 

Vejamos a respeito, o dispositivo mencionado: 

Art.  85.  A sentença  condenará  o  vencido  a  pagar
honorários ao advogado do vencedor.
(...)
§2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de
dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou, não
sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado
da causa, atendidos:
I- o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço.
(…)
§8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o
proveito  econômico  ou,  ainda,  quando  o  valor  da
causa  for  muito  baixo,  o  juiz  fixará  o  valor  dos
honorários por apreciação equitativa, observando o
disposto nos incisos do § 2o. 

No caso, levando-se em consideração a natureza da
matéria  posta  em  Juízo,  a  duração  do  processo  e  o  trabalho  desenvolvido  pelo
procurador  do  promovido,  entendo  que  os  honorários  de  advogado  devem  ser
arbitrados nos termos do decisum de primeiro grau, quantia que, a meu ver, revela-se
justa e razoável para remunerar, de forma digna, o trabalho do causídico.
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Por fim, estando configurada a existência de omissão,
outro caminho não há, senão o de acolher os embargos de declaração em apreço, a
fim de aperfeiçoar a prestação jurisdicional com o pronunciamento de questões não
mencionadas no decium hostilizado.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO, com  efeito  integrativo,  para  suprir  a  omissão  referente  à
condenação em custas processuais e fixação dos honorários advocatícios nos termos
da  decisão  singular,  ou  seja,  R$  1.000,00  (mil  reais).  Suspensão  em  razão  da
gratuidade judiciária.

 
É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de setembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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